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Giaccomo Ronchi, tem como obje-
tivo entender quais as conquistas 
e os desafios contemporâneos dos 
Juizados Especiais, no momento 
em que a Lei n.º 9.099, de 26 de se-
tembro de 1995, completa 25 anos, 
e sua adequação à ordem consti-
tucional vigente desde 1988. 
Com o atributo democrático pensa-
do desde a organização da chama-
da pública para composição dos 
capítulos publicados na presente 
obra coletiva, esperamos contri-
buir para o aperfeiçoamento da 
atividade jurisdicional nos Juiza-
dos Especiais, a fim de promover a 
particular revolução social deseja-
da a partir da Ciência Jurídica, seja 
para definir um novo projeto de 
emancipação dos sujeitos ou vis-
lumbrar a solução adequada dos 
conflitos em observância ao devido 
processo constitucional.
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A p re s e n t a ç ã o

“A celeridade acompanha a oralidade, pela desburocratização e simplificação 
da Justiça. Ademais, um procedimento sumaríssimo, que não sacrifique as 
garantias processuais das partes e da jurisdição, é o que melhor se coaduna  

com causas de menor complexidade”.

Com essas palavras, o então Deputado Federal Michel Temer apre-
sentou ao povo brasileiro a Exposição de Motivos do Projeto de Lei n.º 
1.480, publicado no Diário Oficial do Congresso Nacional no dia 24 de 
fevereiro de 1989. A partir dessa proposta, o Estado-Legislativo indicava 
a regulamentação do art. 98, inciso I, da Constituição da República de 
1988, e a busca pela efetividade das garantias processuais no bojo dos 
procedimentos judiciais. A pretérita noção sobre o procedimento sumarís-
simo conduziria a cognição nos Juizados Especiais, de modo a satisfazer o 
número crescente de demandas e promover o adequado julgamento dos 
crimes de menor potencial ofensivo, sobretudo pela aplicação dos méto-
dos alternativos de solução de conflitos e dos institutos despenalizadores, 
em observância à celeridade processual e à duração razoável do processo. 

Para refletir tal resgate histórico, a presente obra coletiva, or-
ganizada pelo Professor Igor Alves Noberto Soares e pelo Professor 
Renzzo Giaccomo Ronchi, tem como objetivo perquirir a adequação 
constitucional, as conquistas e os desafios contemporâneos dos Juizados 
Especiais, no momento em que a Lei n.º 9.099, de 26 de setembro de 
1995, completa 25 anos. Os efeitos desastrosos do isolamento social 
causado pela pandemia da COVID-19 não foram suficientes para afas-
tar o ensejo dos organizadores na publicação da obra, certos de que 
a grandiosidade da temática foi cuidadosamente acompanhada pelos 
autores e pelas autoras participantes desse projeto. 

Sabe-se que o acesso à jurisdição (e à decisão justa), no sentido 
material e processual do termo, é um dos pontos mais sensíveis quando 
estudado o sistema jurisdicional brasileiro. Isso porque, em que pese a 
eficácia da norma constitucional e a organização do Estado-Judiciário, 
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alguns óbices para a solução dos conflitos ainda são notados, fruto de 
uma sociedade excludente e extremamente litigante. A existência dessa 
divisão incentiva a judicialização da vida, pois, enquanto ausente um 
projeto político para a emancipação do sujeito, o Estado-Judiciário 
persiste como válvula de escape para vencer as mazelas sociais. 

Por outro lado, no contexto da judicialização crescente, é per-
ceptível a existência de inúmeros abusos decorrentes da exacerbada 
litigiosidade, sobretudo pelos grupos de litigantes habituais. Portanto, é 
necessário o debate para encontrar um ponto de equilíbrio que sustente, 
de um lado, a permanente e sólida abertura para a propositura de ações 
judiciais que efetivamente tenham relevância jurídica, pessoal e social, 
e, por outro lado, impeça o ajuizamento de demandas temerárias.

Para além dessa constatação, após os 25 anos de vigência da Lei nº 
9.099/1995, as crises contemporâneas e os problemas jurídicos são bem mais 
complexos do que aqueles idealizados quando de sua publicação. Não por 
menos, temas oriundos das novas tecnologias, da inteligência artificial, das 
plataformas digitais e das novas relações de consumo de informações precisam 
ser tratados com o devido cuidado pelas unidades jurisdicionais espalhadas pelo 
Brasil, principalmente se pensadas à luz da tutela dos direitos fundamentais. 

Para melhor apresentar a obra coletiva, as temáticas condutoras dos 
capítulos encontraram guarida no enfrentamento dos institutos da Teoria 
Geral do Processo e dos Juizados Especiais, resguardada a liberdade da 
produção acadêmica. Os capítulos reservam, entre si, a síntese dos Juizados 
Especiais Cível e Criminal a partir da relação entre o acesso à jurisdição 
e à decisão justa, a principiologia constitucional e os conflitos oriundos 
da linguagem jurídica, a teoria dos precedentes e, por consequência, o 
princípio da segurança jurídica, a Justiça Restaurativa e os contributos 
das formas alternativas de solução de conflitos, entre outros.

Com o atributo democrático pensado desde a organização da 
chamada pública para composição dos capítulos publicados na presente 
obra coletiva, esperamos contribuir para o aperfeiçoamento da ativida-
de jurisdicional nos Juizados Especiais, a fim de promover a particular 
revolução social desejada a partir da Ciência Jurídica, seja para definir 
um novo projeto de emancipação dos sujeitos ou vislumbrar a solução 
adequada dos conflitos em observância ao devido processo constitucional.

Igor Alves Noberto Soares 
Renzzo Giaccomo Ronchi 

Organizadores
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